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�INTRODUÇÃO

1.1. Conceito de processo 

Conforme ensinamento de 1 

cessual o conjunto de normas e p1 

dição pelo Estado-Juiz, da ação pE 

Trazendo a definição ao cam1 

que: Direito Processual Penal é o cori 

das lides penais, por meio da aplicaçé 

Na definição de José Frederi 

regulam a aplicação jurisdicional e 

da Polícia Judiciária, e a estrutun 

auxiliares"2
• 

1.2. O processo penal e o� 

O Estado, única entidade dot 

de punir (para alguns, poder-devt 

mente privada, o Estado somente 

processo, isto é, confere-lhe o jus p 

da de do jus puniendi. 

Esse direito de punir (ou podt 

e impessoal porque não se dirige 

destina-se à coletividade como UIT 

de uma r egra, unicamente, para at 

Trata-se, portanto, de um poc 

ticar fato definido como infração p 

No momento em que é comE 

concretiza-se, transformando-se E 

camente contra o transgressor. O 

pessoal, passa a ter uma pretensão 

Surge, então, um conflito de i1 

o infrator, enquanto este, por imp

pretensão, exercitando suas defes:

penal, que será solucionada por me

1. Teoria gemi do processo, 9. ed .. Malheiros, p. 4 

'2. Elementos de direito processual penal, 2. ed .. F 
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